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1. INTRODUÇÃO

Após processos intensos de industrialização e urbanização, especialmente a partir dos anos 1950, o tema da distribuição 

espacial da população brasileira chamou grande atenção dos pesquisadores. Isso era compreensível, pois o crescimento 

natural produziu grande incremento populacional e volumosos fluxos migratórios rural-urbanos redistribuíram espacialmente 

os residentes no Brasil. Também a partir daquela década, os planos de desenvolvimento foram, predominantemente, 

centralizados na esfera governamental. Os anos 1980 trouxeram alterações expressivas, tendo sido marcados por grave 

crise econômica e enfraquecimento do papel centralizador do governo federal na esfera do planejamento. Em relação à 

dinâmica demográfica, foi uma época de consolidação da diminuição do crescimento natural da população e de crescente 

envelhecimento. Apesar dos esforços de muitos estudiosos, os efeitos destas transformações sobre as migrações ainda 

precisam ser mais bem compreendidos. É neste amplo contexto que procuramos situar a temática deste trabalho.

O principal objetivo deste capítulo é analisar o papel das migrações na redistribuição espacial da população qualificada 

no Brasil. Pretende-se contribuir para o debate de questões como: o padrão concentrado da distribuição espacial de mão 

de obra qualificada no Brasil poderia (ou não) ser considerado um entrave significativo para o crescimento das atividades 

econômicas de maior valor agregado nas regiões do interior do país? O padrão migratório da mão de obra qualificada 

observado nos últimos anos estaria respondendo às mudanças recentes na distribuição espacial da atividade econômica 

e de grandes investimentos no território nacional?

Será preciso, então, situar o papel recente das migrações no debate ainda inconcluso da (des)concentração espacial 

da população frente à transição demográfica pela qual passa o Brasil. Em um contexto de diminuição generalizada da 

fecundidade e envelhecimento populacional,  as migrações têm potencial para assumir um papel relevante na oferta de 

mão de obra. 

No entanto, responder a questões como essas não é uma tarefa trivial, devido não apenas às dificuldades de previsão do 

fenômeno migratório, mas também às incertezas teóricas que permeiam o tema. O comportamento migratório da mão 

de obra qualificada pode ser – mas não necessariamente – bastante diferente daquele que caracteriza os movimentos 

de pessoas de mais baixa qualificação, apontando para a impropriedade de se estabelecer arcabouços teóricos rígidos 

e universais. Ademais, a partir de meados dos anos 1980 o processo migratório parece ter experimentado alterações 

substanciais que, senão totalmente novas, contrastavam com os movimentos rurais-urbanos de longas distâncias, formados 

por grandes massas de trabalhadores de baixa qualificação, característicos da fase de industrialização e urbanização, 

especialmente a partir de meados do século passado.

Para o alcance dos objetivos propostos, este trabalho discute, a seguir, aspectos teóricos levantados por autores que 

procuram responder em que medida o espaço geográfico condiciona os deslocamentos da população. As teorias de 

migração sugerem que a decisão de migrar (se deslocar no espaço físico e social) varia também em função de efeitos 

endógenos das redes sociais dos indivíduos (isto é, do capital social nas redes pessoais dos migrantes).

Por outro lado, transformações na dinâmica econômica regional interferem nos deslocamentos de população. A partir da 

década de 1970, o estado de São Paulo começou a perder participação relativa na produção industrial do país, e vários 
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autores debateram as perspectivas da desconcentração da atividade econômica e interurbana. Situar sucintamente este 

debate é o que pretende a terceira seção do texto.

Evidentemente, entender o processo de (re)distribuição espacial da população brasileira torna-se uma empreitada árdua 

e complexa, levando-se em conta a extensão territorial e as desigualdades regionais. Soma-se a isso a escassez de dados 

disponíveis e as prováveis mudanças recentes nos padrões de mobilidade espacial da população. Nesse sentido, os censos 

demográficos são, talvez, a única fonte de informações para empreender uma tarefa de tal magnitude. Felizmente, os 

resultados do Censo Demográfico 2010 permitirão colocar em perspectiva e elucidar ao menos alguns dos aspectos 

relativos aos movimentos da população e a contribuição correlata das migrações. 

A fim de fornecer elementos para o entendimento do padrão espacial das migrações de pessoas mais qualificadas, a seção 

4 dividirá o território brasileiro em uma escala geográfica apropriada para o realce das especificidades regionais – qual 

seja, as 558 microrregiões –, sem se perder em um nível tão desagregado como o de municípios. Adicionalmente, para 

caracterizar o padrão espacial da migração de pessoas potencialmente qualificadas, utilizaremos uma aproximação, que 

entendemos ter alta correlação com a qualificação, qual seja, a população adulta (25 anos ou mais de idade) de maior 

escolaridade, entendida como aqueles que tinham, na data do censo, o nível de ensino superior completo. A intenção aqui 

é compreender melhor o comportamento migratório da população de maior qualificação no Brasil, como um provável 

preditivo de um comportamento futuro, na medida em que a população brasileira passa por um expressivo aumento da 

escolaridade. Este padrão espacial será comparado com o padrão de pessoas de mais baixa qualificação, ou seja, pessoas 

adultas1 com até quatro anos de estudos.

O foco nos grandes movimentos populacionais, embora necessário ao entendimento da distribuição da população 

no espaço, não é suficiente para explicar como a fricção das distâncias físicas muitas vezes é superada, inclusive pela 

população de mais baixa qualificação. Assim, a seção 5 procura verificar como se estabelece a articulação das regiões 

frente à possível expansão e fortalecimento de redes socioespaciais de migração. Tal como na seção 4, a rede migratória 

de pessoas mais escolarizadas será comparada com aquela de pessoas de mais baixa escolaridade.

Finalmente, a última seção deste trabalho dedica-se a reflexões sobre a recente (re)distribuição espacial da população 

brasileira, a estrutura de relações das redes migratórias e as possíveis inter-relações com a distribuição espacial das 

atividades econômicas. Espera-se que estes elementos auxiliem a compreensão sobre as transformações do padrão 

migratório da mão de obra qualificada em face das mudanças recentes na distribuição espacial da atividade econômica.

1 A escolha de 25 anos ou mais considera que a partir desta idade dificilmente as pessoas irão iniciar os estudos. Uma vantagem adicional é que se amenizam os efeitos 
das mudanças da estrutura etária, pois as idades inferiores a este recorte são aquelas que vêm experimentando redução significativa, além de, mesmo após os 25 anos, 
o indivíduo ainda poder completar sua escolaridade.
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2. OS DETERMINANTES SOCIOESPACIAIS DAS MIGRAÇÕES

Neste trabalho, parte-se da seguinte questão central: em que medida o espaço geográfico condiciona os deslocamentos da 

população? E mais especificamente, em que medida o investimento em capital humano (isto é, o nível de escolarização) 

pode influenciar o potencial condicionamento do espaço geográfico sobre a mobilidade populacional?

Estudos de diversas perspectivas teóricas sobre as migrações sugerem que há um processo empírico de longo prazo 

atuando na relativização do determinismo geográfico (isto é, no relaxamento da “força” das distâncias) sobre os fluxos 

migratórios nas últimas décadas (Lucas, 2001; 2005; Long et al., 1988; Massey et al., 1998; De Haas, 2010). Este processo 

teria ocorrido devido especialmente a dois fatores interdependentes: i) o contexto de compressão espaço-temporal no 

processo de globalização e desenvolvimento tecnológico contemporâneo; e ii) a expansão e fortalecimento das redes 

sociais constituídas ao longo do processo migratório. 

A recente literatura da geografia econômica sugere que os avanços nas áreas de transportes e comunicações ocorridos, 

sobretudo, a partir da segunda metade do século XX, e concomitantes ao processo de expansão do mercado internacional 

de trabalho e sua flexibilização, levaram à situação atual de compressão espaço-temporal com a globalização econômica 

e cultural, e a consequente redefinição das escalas geográficas. Como mostrou Swyngedouw (2004), essa compressão 

espaço-temporal inaugurou uma nova lógica de organização e ocupação do espaço que desafia a lógica anterior (mas ainda 

subsistente), calcada na formação territorial compartimentalizada dos Estados nacionais, com fronteiras demarcadas em 

referência a hierarquias centralizadoras de poder econômico, político e social. Contemporaneamente, destaca-se o aspecto 

multidimensional da vida social e econômica que demanda interativamente a sobreposição dos espaços locais e globais 

numa ordem de transescalaridade impositiva de uma nova dinâmica integradora dos fluxos de capitais, mercadorias e mão 

de obra (Swyngedouw, 2004; Hesse, 2010). 

Assim, a chamada transescalaridade tende a relativizar a força das distâncias físicas em virtude da sobreposição das escalas 

(o global e o local) a partir dos novos usos de tecnologias de transporte e comunicação, que também possibilitam uma nova 

configuração socioespacial das redes sociais da migração (e outras mobilidades). Em outras palavras, grandes distâncias 

do território físico (a distância euclidiana propriamente dita) passam a ser “encurtadas”, ou mesmo “alongadas” em 

função do contexto histórico e social, a partir da formação de redes sociais entre as pessoas (migrantes e não migrantes) 

e também lugares, que se conectam a partir das interações entre as pessoas, instituições e eventos diversos.

As redes sociais de migração que se constituem ao longo do processo de mobilidade espacial da população ganham 

densidade no tempo de exposição e assim também se consolidam e se expandem no espaço. Deste modo, as redes sociais 

também contribuem com efeito de causação cumulativa para a compressão espaçotemporal, aproximando ou afastando 

pessoas e seus respectivos lugares e regiões (Massey et al., 1993). 

Um desdobramento importante deste processo de causação cumulativa na consolidação das redes sociais da migração 

diz respeito ao fortalecimento de mecanismos institucionais, valores sociais e comportamentos microeconômicos que 

regulam as possibilidades de mobilidade no espaço. Segundo Guilmoto e Sandron (2001), especialmente nos países em 

desenvolvimento, as redes sociais cumprem um papel decisivo na articulação macroinstitucional entre oferta e demanda 

por trabalho. As redes sociais contribuem para a organização de um “mercado da migração”, no qual circula o capital 
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social necessário para efetivação das decisões microeconômicas relativas às estratégias de deslocamento no espaço. O 

capital social produzido nas redes de interação entre as pessoas, instituições e lugares cumpre a função de acumulação de 

recursos (monetários, informacionais e afetivos) necessários ao deslocamento entre grandes distâncias. Consequentemente, 

longas distâncias podem ser “encurtadas” em função da quantidade e qualidade do capital social elaborado nas redes 

sociais de migração, correspondendo a efeitos endógenos das redes sociais dos indivíduos residentes entre origem e 

destino (Stark e Jakubek, 2013; Lucas, 2005; Guilmoto e Sandron, 2001; Kanas et al., 2011). 

Portanto, a decisão de migrar não estaria condicionada apenas às decisões individuais imediatas, e tampouco apenas às 

avaliações de custos da distância migratória vis-à-vis o retorno potencial da alocação de trabalho no destino. De fato, 

uma literatura atual sobre a economia da migração sugere, inclusive, uma integração dos fatores de capital humano 

e social para melhor apreensão do fenômeno contemporâneo das migrações na transescalaridade. Em linhas gerais, o 

capital humano dos indivíduos não mais definiria isoladamente as chances do deslocamento bem-sucedido no espaço, 

especialmente no percurso de longas distâncias. Isto porque indivíduos com determinado capital social podem obter 

um acesso preferencial e mais efetivo aos recursos informacionais, materiais e afetivos para a execução bem-sucedida 

do deslocamento no espaço geográfico (Guilmoto e Sandron, 2001; Lucas, 2005; Verdery et al., 2012; Viry, 2012; Stark 

e Jakubek, 2013). Em muitos contextos migratórios, o capital social se torna o elemento determinante para o sucesso 

migratório, como escolha do destino, alocação de trabalho, e inserção social. 	 Contudo, o capital humano continua 

importante na competição por trabalho, especialmente como medida regulatória mínima da competitividade, embora não 

determinante sobre as decisões, considerando-se o fator das distâncias geográficas (Viry, 2012; Stark e Jakubek, 2013).

Os dois aspectos supracitados também convergem no sentido de reforçar as teorias da economia da migração, que buscam 

avaliar os efeitos de seletividade dos migrantes na origem (especialmente em função do investimento em capital humano 

e das estratégias familiares de migração) e os impactos da imigração no mercado de trabalho de destino (Card e DiNardo, 

2000; Borjas, 1994; 2006). Segundo Borjas (2006), a teoria econômica da migração sugere que os fluxos da imigração 

no mercado de trabalho ocorrem inversamente aos ganhos salariais dos trabalhadores locais (efeito da migração interna 

no caso do mercado de trabalho nacional). Estes impactos podem ser intensificados dependendo da seletividade dos 

migrantes na origem e das estratégias familiares de deslocamento espacial. 

Borjas (2003; 2006) chama a atenção especialmente para o caso da migração de mão de obra com alto investimento 

em capital humano, que apresenta maior seletividade com relação à origem e destino em termos da correlação espacial, 

impactando um duplo efeito. Primeiro, dada a seletividade por capital humano e a correlação espacial dos fluxos entre 

origem e destino, ocorreria a tendência à concentração espacial de imigrantes com níveis semelhantes de escolaridade. 

Segundo, o impacto da imigração concentrada em níveis de escolaridade semelhantes levaria a uma depreciação dos 

níveis salariais locais, gerando os efeitos de reemigração e/ou emigração de trabalhadores locais em busca de melhores 

condições salariais em outras localidades.

A convergência dos modelos teóricos ocorre porque a compressão espaçotemporal e os efeitos estruturantes das redes 

sociais em torno dos migrantes reforça a percepção para o caso brasileiro relativo aos fluxos de trabalhadores migrantes 

– sejam eles trabalhadores imigrantes numa nova localidade demandante de trabalho, sejam eles trabalhadores locais 

em busca de novas oportunidades salariais em regiões mais distantes. E ainda, reverberam os achados de Borjas (2006, 
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especialmente) sobre a dinâmica dos deslocamentos espaciais da população trabalhadora com elevados níveis de 

escolaridade.  

Finalmente, deve-se observar que as redes espaciais (entre lugares) e sociais (entre pessoas e pessoas e lugares) tendem 

à sobreposição e interação dinâmicas, abrindo novas possibilidades e processos migratórios que inauguram novos 

padrões de mobilidade espacial. Contemporaneamente, observa-se a configuração de novas funcionalidades entre os 

diferentes tipos de mobilidade que, devido à compressão espaçotemporal e às inovações tecnológicas, tende à fusão de 

deslocamentos pendulares (com variados parâmetros escalares espaçotemporais), migrações internas e internacionais 

(também com variados parâmetros escalares espaçotemporais). 

No caso da mobilidade populacional no Brasil, observam-se aparentemente novos fluxos migratórios (que implicam 

mudança de residência habitual), organizados sistemicamente em redes socioespaciais diferentes daqueles outros 

padrões migratórios mais antigos (e que ainda persistem). Assim, antigas áreas de concentração das mobilidades espaciais 

permanecem, mas agora se articulam por meio das redes sociais com novas economias regionais, possibilitando não 

apenas novos fluxos de migrantes (entre novas regiões de origem e destino), mas novos tipos de mobilidades associadas 

e integradas num sistema de posições socioespaciais. 

Como veremos adiante, essa nova realidade brasileira expõe a importância da associação entre capital humano e capital 

social (efeito das redes sociais) na configuração espacial dos deslocamentos da mão de obra (que segue a lógica da 

compressão espaçotemporal).



REDE DE PESQUISA
FORMAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO
COLETÂNEA DE PESQUISAS

Tendências e aspectos demográficos do 
mercado de trabalho

VOLUME I
83

3. CONTEXTO DA DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS ATIVIDADES 

ECONÔMICAS VIS-À-VIS A DINÂMICA DEMOGRÁFICA

O debate que se seguiu à relativa desconcentração espacial das atividades industriais de São Paulo, a partir da década 

de 1970, é, ao mesmo tempo, fundamental e inacabado. Nesse sentido, vários aspectos foram abordados, na tentativa de 

compreender melhor os fatores que interfeririam na distribuição espacial das atividades econômicas.

Por exemplo, Azzoni (1986) identificou uma desconcentração interurbana dentro de uma área limitada, um “campo 

aglomerativo” com raio de aproximadamente 150 km, que extrapolava os contornos do município de São Paulo 

e sua região metropolitana, enquanto Diniz (1993) delimitou um polígono de desenvolvimento contornado por Belo 

Horizonte, Uberlândia, Londrina, Porto Alegre, Florianópolis e Belo Horizonte. Neste mesmo trabalho, alguns fatores da 

desconcentração foram elencados, tais como: 

•	 as deseconomias de aglomeração na Área Metropolitana de São Paulo;

•	 o surgimento de economias de aglomeração em outros centros urbanos e regiões; 

•	 o papel da política econômica ou o papel do Estado; 

•	 a busca de recursos naturais em novas regiões; 

•	 a grande concentração social e espacial da renda; e

•	 a unificação do mercado através da infraestrutura de transportes e comunicações.

Certamente, estes fatores estão correlacionados com a (re)distribuição espacial da população. Já nos anos 1960, as 

capitais das regiões metropolitanas (RMs) apresentaram crescimento demográfico menor do que o entorno, em São Paulo, 

Rio de Janeiro, Porto Alegre, Salvador e Recife, enquanto Belo Horizonte teve um crescimento semelhante no centro e na 

periferia, em torno de 6,0% ao ano (a.a.) – a propósito, o maior do país (Rigotti, 1994).

Nos anos 1970, a capital da Região Metropolitana de São Paulo apresentou perda líquida de população, um prenúncio 

de um fenômeno que, mais cedo ou mais tarde, seria repetido em outras áreas metropolitanas consolidadas, como Rio de 

Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Curitiba e Porto Alegre, nas quais as taxas de crescimento demográfico dos municípios-

sede foram bem menores do que aquelas verificadas no entorno. Basicamente, estes movimentos eram consequência das 

deseconomias de aglomeração, que afetavam o uso e ocupação do solo nesses grandes centros conurbados, assim como 

do surgimento de economias de aglomeração em outras regiões do país, conforme salientado por Diniz (1993).

Deve-se lembrar que na década de 1970 o incremento populacional no Brasil era muito volumoso, fruto de grandes 

contingentes de população em idade reprodutiva, nascidas antes de uma diminuição da fecundidade, que se iniciara pouco 

antes. A grande pressão exercida pela concentração fundiária e a mecanização no campo, bem como questões geopolíticas, 

foram acompanhadas por intervenção do Estado, no sentido da ocupação da fronteira agrícola-mineral, particularmente 

na Amazônia Legal. Nesse contexto, pode-se afirmar que, de fato, houve uma desconcentração da atividade econômica 
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e da população, se considerarmos que, em 1970, as regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro concentravam 

quase a metade da mão de obra industrial do País (Rigotti, 1994).

Como se sabe, os anos 1980 foram marcados por grave crise econômica, cujos efeitos se alastraram por todo o país, mas 

se revelaram particularmente graves nas grandes aglomerações urbanas. Se o crescimento do produto interno bruto (PIB) 

fora baixo no Brasil (2,2% a.a.), este se mostrou ainda mais fraco em São Paulo (1,5% a.a.). 

O setor agropecuário continuou obtendo taxas (3,2%) de crescimento em torno de sua trajetória anterior, graças 

ao programa energético do álcool, de cana e à expansão das exportações agrícolas e agroindustriais, em parte 

decorrentes da expansão da fronteira no CO (…) A indústria de transformação, o setor antes mais dinâmico, teve 

desempenho ainda pior, pífio, de 0,9% para o Brasil e ainda mais baixo para SP (0,2%), sendo de 1,6% para o 

agregado Brasil-SP (Cano, 2011, p. 34).

Paralelamente à crise na indústria nacional, o emprego do setor de serviços apresentou um aumento de 83,0%, entre 

1980 e 1991, mas com grande participação de empregos precários e queda no rendimento médio do trabalhador (Cano, 

2011).  

Pacheco (1998) procurou sintetizar a amplitude e a complexidade das transformações que ocorreram entre o início dos 

anos 1980 e meados dos anos 1990:

continuou a ocorrer um processo de desconcentração econômica no país, determinado pelo deslocamento 

da fronteira agrícola e mineral, pela integração produtiva do mercado nacional, pelo perfil relativamente 

desconcentrado do sistema urbano brasileiro, pelo surgimento de deseconomias de aglomeração e pressões 

ambientais nas áreas mais intensamente industrializadas, pelas políticas de governo e pelo investimento do setor 

produtivo estatal, pelos impactos diferenciados da crise econômica, pela orientação exportadora, bem como pelo 

ajuste microeconômico das novas formas de organização da grande empresa (Pacheco, 1998, p. 267).

O autor reconhece a existência de múltiplas tendências em relação à dinâmica regional, de acordo com o tamanho 

territorial, as características econômicas e a capacidade de competição de cada região, o que reforça a hipótese de que não 

estaria em curso um processo de reconcentração macroespacial. Aparecia, então, um novo conjunto de desafios, expressos 

na reestruturação produtiva, principalmente o reforço das desigualdades regionais, impondo uma maior fragmentação do 

espaço nacional (Pacheco, 1998).

Em muitos aspectos, a transição do século passado para o atual foi marcada pela continuidade da política liberalizante 

anterior, reforçando a supremacia do capital financeiro e a reestruturação produtiva e comercial, que flexibilizaram a 

relação capital-trabalho. No entanto, a desvalorização cambial pós-1999 e o crescimento das exportações de commodities 

para a China favoreceram o ainda baixo crescimento econômico do período. Em relação ao período 1989-2003:

Seria de esperar um aumento da desconcentração produtiva agropecuária e da mineração, dada a expansão 

territorial do uso de recursos naturais para aquela produção, notadamente no NO e no CO-DF. Isto e mais a 

expansão territorial da urbanização (...)  [fizeram] também com que houvesse uma importante desconcentração 

dos serviços, pelo menos dos mais comuns (Cano, 2011, p. 40).
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Por outro lado, a indústria de transformação foi enfraquecida, em um contexto de “guerra fiscal” entre os Entes Federados, 

abertura comercial e a valorização cambial que se seguiu. Isso contribuiu para a debilitação da articulação de São Paulo 

com as áreas periféricas da economia regional. Além do mais, as importações criaram novos fluxos que substituíram os 

produtos nacionais, antes concentrados em São Paulo, como aqueles produzidos pelos setores automobilístico e eletrônico 

(Cano, 2011, p. 40).

Estes aspectos provavelmente terão rebatimentos na distribuição espacial da população brasileira, uma vez que reforçam a 

hipótese, como formulada por Pacheco (1998), de uma fragmentação da economia nacional. A indústria de transformação 

continuou sua queda, enquanto os crescimentos médios anuais da mineração e dos serviços ficaram em torno de 5,5% e 

4,5% no período 2003-2010, os maiores responsáveis pelo desempenho nacional, de 4,4% (Cano, 2011, p. 43):

É evidente que a desconcentração produtiva continuou em todos os grandes setores: é a consolidação da 

fronteira agropecuária do NO e do CO-DF – e do aumento da ocupação dos cerrados da BA, PI e MA pelas 

commodities exportáveis, da consolidação da província mineral de Carajás, da grande expansão do petróleo no 

RJ, ES e RN. Mesmo porque a guerra fiscal continuou a funcionar a todo vapor (Cano, 2011, p. 44-45).

Até os anos 1970, a expansão industrial se dera através das indústrias básicas (articulada à disponibilidade de recursos 

naturais) e duráveis de consumo. Mas é preciso também reconhecer que as mudanças tecnológicas posteriores induziram 

os setores sustentados na ciência e na técnica, com pouca demanda por recursos naturais. Uma série de novos requisitos 

locacionais ganha destaque, como a existência de centros de ensino e pesquisa, associados à base educacional e cultural, 

o mercado de trabalho profissional, as relações industriais articuladas geograficamente, e a concentração dos recursos de 

pesquisa, entre outros (Diniz, 1993).

Assim como no passado, o padrão concentrado da industrialização gerou grandes fluxos populacionais, principalmente 

para a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), e provavelmente as transformações posteriores tiveram algum efeito 

sobre a distribuição espacial da população. A seção seguinte procura interpretar os fluxos migratórios ocorridos no Brasil, 

após os anos 1970. Os detalhes metodológicos estão descritos no anexo A.
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4. O PADRÃO ESPACIAL DOS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS DAS 

MICRORREGIÕES NO BRASIL: 1986-1991, 1995-2000 E 2005-2010

Nesta seção, procura-se mostrar como evoluiu o padrão espacial dos fluxos migratórios no Brasil –desagregado em 558 

microrregiões –, durante meados dos anos 1980 até a primeira década do século XXI. Os mapas que se seguem mostram 

os saldos migratórios maiores do que 2 mil pessoas em cada quinquênio, entre pares de microrregiões, sendo possível 

visualizar os principais movimentos populacionais. 

O primeiro período analisado compreende os fluxos migratórios ocorridos entre 1986 e 1991, posterior, portanto, à 

fase da concentração da produção industrial e da urbanização dela decorrente, no estado de São Paulo e sua região 

metropolitana, particularmente. O volume de migrantes de data fixa chegou a 13,9 milhões de pessoas, correspondente a 

10,7% da população brasileira com mais de 5 anos de idade. A partir do mapa 1, percebe-se que a área onde se encontra 

a RMSP é a centralidade de maior importância, tanto como polo de atração quanto de redistribuição da população. 

Destacam-se os fluxos com origem em microrregiões do Nordeste, mas também de áreas de Minas Gerais ou Paraná. Em 

relação aos demais movimentos migratórios, outra característica notável é o caráter regionalizado dos fluxos, em que as 

capitais, muitas delas sede de regiões metropolitanas, funcionam como áreas de atração. O Distrito Federal se destaca 

como destino de migrantes procedentes do Piauí e do oeste dos estados da Bahia e Minas Gerais. As capitais do Norte 

funcionam como uma das poucas opções de destino para os migrantes da região, que chegam a atravessar grandes 

distâncias.

Pode-se dizer que boa parte destes fluxos se davam nas áreas que foram denominadas por Azzoni (1986) de “campo 

aglomerativo” da RMSP, uma vez que se observa expressiva saída de migrantes em direção ao oeste do estado; mas 

também vale destacar o dinamismo do Polígono de Desenvolvimento (Diniz, 1993), retratado na alta densidade de 

movimentos no Sul do país, com destaque para a Região Metropolitana de Curitiba, oeste do estado do Paraná, litoral de 

Santa Catarina e Região Metropolitana de Porto Alegre.
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MAPA 1 - Padrão espacial dos movimentos migratórios das microrregiões no Brasil: 1986-1991

No quinquênio seguinte, 1995-2000, o mapa 2 mostra que o padrão espacial dos movimentos migratórios foi semelhante 

ao período anterior, sugerindo certa continuação dos processos identificados nos anos 1980, mas também chama a atenção 

a diminuição da densidade dos fluxos migratórios, no território nacional. Houve diminuição dos fluxos maiores do que 2 mil 

pessoas em praticamente todo o país,2 principalmente no Nordeste, mas também nas demais áreas com histórico de emigração 

para a RMSP, a exemplo do norte e nordeste de Minas Gerais, ou do estado do Paraná. Na Amazônia, os fluxos se encaminhavam 

quase que exclusivamente para as capitais, com poucas exceções, como regiões do interior de Rondônia, ou norte do Mato 

Grosso, na microrregião na qual se encontra Peixoto de Azevedo, lugar de intensa exploração de ouro, na época.

2 Como houve aumento absoluto do número de migrantes, a participação dos fluxos de menor magnitude aumentou.
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No Sul do país, tal como no período anterior, os fluxos se orientavam em direção às regiões metropolitanas dos estados e 

outras áreas do litoral, mas também para polos regionais importantes, como Maringá, Blumenau, Joinville, Itajaí e Caxias 

do Sul. Nota-se também uma significativa redução dos fluxos com direção à região de Porto Alegre, em comparação ao 

período anterior. 

Além do dinamismo destas áreas do Sul, destacam-se o Distrito Federal, como área de atração, embora com saldo menor 

do que no quinquênio anteriormente analisado, mas principalmente Goiânia e seu entorno, como Anápolis e o Entorno 

de Brasília. Nestas regiões, o raio de abrangência dos fluxos aumentou, ou seja, chegavam pessoas de novas áreas, dos 

estados de Tocantins e Maranhão, além do Piauí.

Os fluxos migratórios ocorridos durante o segundo período analisado, entre 1995 e 2000, ocorrem paralelamente à 

reestruração produtiva em curso, que gerou certa desconcentração espacial das atividades econômicas, conforme retratam 

Pacheco (1998) e Cano (2011). Neste sentido, a desconcentração parece ter favorecido as regiões do Sul do país – com 

exceção do interior do Rio Grande do Sul –, assim como Goiânia e seu entorno. Como no período anterior, a RMSP 

continuou a experimentar perda líquida de população para as microrregiões situadas a oeste.
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MAPA 2 - Padrão espacial dos movimentos migratórios das microrregiões no Brasil: 1995-2000

A redução na densidade dos saldos migratórios verificados no quinquênio 1995-2000 parece ter se consolidado no 

período 2005-2010, conforme o mapa 3. Em praticamente todo o território nacional, os saldos maiores do que 2 mil 

pessoas entre os pares de microrregiões diminuíram. No mapa 3 fica evidente o papel das microrregiões que contêm as 

capitais, ou polos regionais. Com exceção dos fluxos que envolvem a RMSP e o eixo Goiânia-Brasília, com procedência no 

Nordeste, assim como Belém e Manaus, devido à própria rede urbana da Amazônia ser muito concentrada nas capitais, a 

grande maioria dos fluxos são regionais, isto é, a inter-relação se dá dentro dos próprios estados. 
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MAPA 3 - Padrão espacial dos movimentos migratórios das microrregiões no Brasil: 2005-2010

Poucas Unidades da Federação (UFs) oferecem áreas de atração para além das regiões das capitais, como Paraná e Santa 

Catarina, ou Barreiras, no oeste da Bahia – aliás, a única com saldo positivo no estado –, além da Região Metropolitana de 

Salvador (RMSA), cujos ganhos líquidos diminuíram abruptamente, do primeiro ao último quinquênio analisado. Também 

se destacam algumas regiões dos estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro, como Linhares, Macaé, Bacia de São João, 

Lagos e Baía da Ilha Grande, bem como Parauapebas e Castanhal, no Pará.

Assim, o comportamento dos saldos migratórios do terceiro quinquênio, 2005-2010, parece sentir os efeitos do período 

subsequente à desconcentração espacial induzida pela consolidação da fronteira agropecuária nas áreas de Cerrado e 

das províncias minerais de Carajás, assim como da expansão das atividades petrolíferas, em partes do litoral do Brasil. 

Ajudando a responder a um dos questionamentos iniciais, estes resultados indicam que a evolução do padrão espacial 
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migratório estaria correspondendo às mudanças recentes na distribuição espacial da atividade econômica e de grandes 

investimentos no território nacional.

Deve-se reconhecer que a diminuição verificada nos saldos entre os pares de unidades geográficas não significa, 

necessariamente, redução da mobilidade populacional, pois há aqueles fluxos menores do que 2 mil pessoas, que não 

foram apresentados, ou mesmo pequenos saldos, que escondem grandes movimentos de sentidos contrários. No entanto, o 

número de migrantes de data fixa recenseados realmente experimentou redução, na virada do milênio. O Censo Demográfico 

2000 registrou um montante de 15,3 milhões de migrantes intermunicipais em todo o país, o maior já verificado, mas 

diminuindo para 14,2 milhões (8,0% da população com mais de 5 anos de idade), no último recenseamento, realizado 

em 2010. Estes dados indicam uma inflexão no crescimento absoluto do número de migrantes, e também relativo, uma 

vez que a população aumentou. 

Mesmo esta diminuição não permite inferir que a intensidade dos movimentos migratórios tenha se reduzido. Para ser 

um migrante de data fixa, informação utilizada até aqui, é preciso que os locais de residência no início e no final de 

cada quinquênio sejam diferentes, portanto, são excluídas aquelas pessoas que fizeram migração de retorno, dentro 

desses períodos – situação em que os locais de residência são os mesmos. Nestes casos específicos, o migrante só seria 

captado na informação conhecida como última etapa (Rigotti, 1999), uma vez que não há a restrição quanto ao local de 

residência no início do período. Assim como na informação de data fixa, o número de migrantes intermunicipais obtidos 

pela informação de última etapa aumentou expressivamente entre os censos de 1991 e 2000, quando passou de 14,9 

milhões de pessoas para 17,9 milhões, respectivamente. 

Pode-se dizer que, dentro destes períodos quinquenais, houve um aumento absoluto e relativo de migrantes de retorno,3 

que correspondia a pouco mais de 1,0 milhão de migrantes intermunicipais (6,8%), no período 1986-1991, e aumentou 

para mais de 2,5 milhões (14,3%), entre 1995 e 2000. No período 2005-2010, assim como na informação de data fixa, 

ocorreu uma inflexão neste tipo de migração de retorno, pois o total de pessoas que realizaram este movimento foi de 

aproximadamente 2,1 milhões de pessoas (12,7%).

O que esses dados indicam? O número de migrantes interestaduais de data fixa diminuiu em termos absolutos e relativos, 

justamente na virada de século – totalizou 5,0 milhões, em 1986-1991, 5,2 milhões e 4,6 milhões, nos períodos 1995-

2000 e 2005-2010, respectivamente. A diminuição das migrações intraestaduais se deu em ritmo menos acelerado, uma 

vez que passou de 8,9 milhões, no primeiro quinquênio analisado, para 10,1 milhões no segundo e 9,5 milhões, no 

terceiro. Mas, relativamente, a migração intraestadual tem aumentado sua participação, pois esta correspondia a 64,0% 

do total de migrantes, no período 1986-1991, 65,9% no quinquênio seguinte e 67,9% no último período.

Na virada do século parece que os migrantes estão, em geral, menos propensos à migração interestadual. Inclusive, a 

migração de retorno dos naturais das UFs ocorrida nos dez anos que antecedem os censos também diminuiu no decorrer 

dos três quinquênios abordados – 1,0 milhão, 1,1 milhão e 1,0 milhão, respectivamente –, interrompendo uma tendência 

de pelo menos três décadas. No entanto, o Censo Demográfico 2010 reforçou um tipo específico de mobilidade, qual 

seja, a migração interestadual de retorno, que ocorreu dentro de cada quinquênio, independentemente de o migrante 

3 Para detalhes metodológicos sobre o uso simultâneo da informação de última etapa e de data fixa, ver Rigotti (1999).
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ser natural ou não – doravante denominada retorno de curto prazo.4 Os volumes deste retorno de curto prazo foram 579 

mil (10,4%), 1,5 milhão (22,3%) e 1,8 milhão (28,3%), respectivamente. Neste caso, houve intensificação, em números 

absolutos e relativos, da migração de retorno de curto prazo, entre as UFs. No contexto de redução geral dos fluxos e 

saldos migratórios no Brasil, este é um dado surpreendente, pois sugere estar em curso uma mudança na mobilidade dos 

migrantes. No nível de UFs, boa parte dos migrantes parece trocar a residência habitual mais duradoura para outra de 

mais curto prazo, retornando para aquela onde morava antes – independentemente de ser a de nascimento. Isso pode 

estar indicando um novo tipo de mobilidade de mão de obra, na qual o migrante sai de sua UF e volta em um prazo 

relativamente curto.

Em síntese, este conjunto de informações permite dizer que está em curso uma inflexão no aumento dos contingentes 

de migrantes, alterando-se o que historicamente se verificava no Brasil. Esta é uma constatação muito recente, que pode 

estar relacionada com o envelhecimento populacional, decorrente do estágio avançado da transição demográfica no 

qual o Brasil se encontra. Mas também pode estar indicando uma menor propensão à migração tradicional, na qual se 

permanecia por mais longo período de tempo nos locais de destino, pelo menos no nível das UFs. Sendo a grande maioria 

dos migrantes composta por pessoas integrantes da população economicamente ativa (PEA), isso aponta para maior 

flexibilidade da oferta de mão de obra. 

Em termos de locais de destino, os mapas mostraram que a direção dos fluxos é correlacionada com as mudanças mais 

recentes na distribuição espacial da atividade econômica, induzidas pelos grandes investimentos no território nacional, tais 

como a produção agrícola das áreas de Cerrado, ou a exploração do petróleo, no litoral do Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Rio Grande do Norte e Sergipe. Os dados censitários sobre migrações reforçam, portanto, a hipótese de que a mão de obra 

nacional tem, em grande medida, acompanhado os grandes empreendimentos e se dirigido a novas áreas de ocupação, 

principalmente aquelas relacionadas à exploração de recursos naturais, como petróleo e agropecuária do Cerrado.

4 O curto prazo significa que o migrante estava na UF no início do quinquênio, dela saiu e retornou antes do final do período de cinco anos.
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5. A REDE ESPACIAL DOS FLUXOS DE POPULAÇÃO: AS MICRORREGIÕES 

NOS PERÍODOS 1986-1991, 1995-2000 E 2005-2010

A análise empreendida na seção anterior foi essencial para se estabelecer, em grandes linhas, a configuração dos fluxos 

migratórios no Brasil. No entanto, a magnitude dos saldos pode ser complementada com a interação entre as regiões 

(representada pela soma dos fluxos de origem e destino de cada par de microrregiões), pois esta permite avaliar a 

força da relação entre as microrregiões, a partir das interações sociais carregadas pelos indivíduos e comunidades 

estabelecidos no território. Assim, concebemos as redes socioespaciais como redes de interação entre pessoas (migrantes 

e não migrantes) que tendem a compartilhar valores sociais, instituições e comportamentos devido ao fato elementar 

de pertencerem a lugares (espaços) comuns. Objetivamente, os fluxos de migrantes entre regiões de origem e destino 

indicam, necessariamente, a configuração de redes sociais de migração no espaço, e as implicações efetivas quanto aos 

determinantes (isto é, articulação de capital humano e capital social) da decisão individual de deslocamento no espaço 

geográfico. 

Para tentar responder a parte das questões colocadas inicialmente, vamos analisar os migrantes mais qualificados, isto 

é, com curso superior completo, de 25 anos ou mais de idade. Contrastando com a migração de perfil mais tradicional, 

os fluxos de baixa escolaridade também serão analisados. Estes serão compostos por migrantes com até a quarta série, 

também com 25 anos ou mais de idade, o que será realizado a seguir.

As mapas 4, 5 e 6 demonstram que o padrão espacial da interação entre as microrregiões é muito semelhante ao dos 

saldos gerais avaliados na seção anterior, quando se considera os migrantes de baixa escolaridade. No período 1986-1991 

(mapa 4) destacam-se os fluxos entre as microrregiões do Nordeste com a microrregião que contém a RMSP. Esta última 

também apresenta expressiva relação com as regiões do oeste do próprio estado, com o Paraná e o Rio de Janeiro. Nas 

demais regiões do país, há praticamente um só padrão, isto é, fluxos regionais, envolvendo as capitais. 

No período seguinte, retratado no mapa 5, o padrão espacial é muito parecido com o anterior, mas os fluxos são mais 

densos e de maior magnitude, confirmando o ápice dos volumes migratórios no final do século passado. Por fim, o período 

seguinte, representado no mapa 6, confirma a redução da interação entre as microrregiões. Portanto, para a população 

de baixa escolaridade se observa um comportamento bastante parecido com aquele da população como um todo, pois, 

apesar dos ganhos em anos de estudos completos, que vêm ocorrendo especialmente a partir de meados dos anos 1990, 

entre os censos de 1991 e 2010, o número de migrantes intermunicipais de baixa escolaridade aumentou de 1.323 mil 

para 1.760 mil pessoas.
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MAPA 4 - Rede espacial dos fluxos de população de baixa escolaridade nas microrregiões: 1986-1991
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MAPA 5 - Rede espacial dos fluxos de população de baixa escolaridade nas microrregiões: 1995-2000
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MAPA 6 - Rede espacial dos fluxos de população de baixa escolaridade nas microrregiões: 2005-2010
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Situação muito diferente é retratada pelos migrantes de alta escolaridade, como se depreende das mapas 7, 8 e 9.

MAPA 7 - Rede espacial dos fluxos de população de alta escolaridade nas microrregiões: 1986-1991
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MAPA 8 - Rede espacial dos fluxos de população de alta escolaridade nas microrregiões: 1995-2000
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MAPA 9 - Rede espacial dos fluxos de população de alta escolaridade nas microrregiões: 2005-2010

A interação mais forte se dá entre as regiões das metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro, no período 1986-1991, 

conforme se observa no mapa 7. Todavia, um dos aspectos que mais chamam a atenção diz respeito à ausência de 

interação volumosa entre as microrregiões do interior do Nordeste e a microrregião da RMSP. Esta relação ocorre apenas 

com algumas capitais nordestinas, como Fortaleza, Recife e Salvador, sendo que as duas últimas também apresentam 

fluxos com a Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). 

A região da metrópole do Rio, por sua vez, possui fluxos de muito longa distância, com as regiões de Manaus e de Porto 

Alegre. Da mesma forma, o Distrito Federal também é uma das áreas cuja interação extrapola as regiões da própria UF, 

comunicando-se principalmente com as regiões de São Paulo e Rio de Janeiro e, secundariamente, com Goiânia, Fortaleza, 

Recife e Belo Horizonte. Os demais fluxos são formados pelas regiões que abrigam as capitais e outras microrregiões dos 

respectivos estados, destacando-se a RMSP e o oeste do estado, tal como verificado para os fluxos de baixa escolaridade. 
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As regiões de interação entre migrantes de mais alta escolaridade ocorrem, preferencialmente, entre grandes aglomerados 

urbanos, e secundariamente entre regiões que contêm as capitais de estados e o próprio estado.

No período seguinte, os fluxos se intensificaram, como pode ser visto no mapa 8. Novamente, a interação mais forte se deu 

entre as regiões de São Paulo e Rio de Janeiro e também, como anteriormente, a RMSP não apresentou relacionamento 

relevante com o interior do Nordeste, mas sim com as capitais, Fortaleza (ainda mais forte que no quinquênio anterior), 

Recife e Salvador. O relacionamento com o oeste do próprio estado também continuou, assim como com as regiões de 

Curitiba e Porto Alegre. A interação de longa distância entre a metrópole do Rio de Janeiro permaneceu com a metrópole 

gaúcha, e ainda se reforçou com Manaus.

A interação do Distrito Federal também extrapolou sãs próprias regiões, comunicando-se com as áreas de Belo Horizonte, Rio 

de Janeiro, São Paulo e, secundariamente, com Belém, Fortaleza e Recife. Nas demais áreas, os fluxos foram regionalizados. 

Assim, o que se percebe é uma clara continuação dos fluxos do período anterior, mas com fortalecimento das interações 

em praticamente todo o país.

Ao contrário do que se verificou para a população em geral, e com os segmentos de baixa escolaridade, em particular, houve 

notório fortalecimento das inter-relações em todo o Brasil, no período 2005-2010, como observado no mapa 9, na qual o 

adensamento dos fluxos fica bastante claro. Isso se verifica nos fluxos entre as regiões de São Paulo e Rio de Janeiro, e desta 

com o Distrito Federal, maiores do que nos quinquênios anteriores. A área da capital do país reforça seus fluxos com Belém e 

com quase todas as capitais dos estados do Nordeste. Fluxos de longa distância persistem e aumentam, como aqueles entre 

a microrregião do Rio de Janeiro com a de Manaus e Porto Alegre, mas também com Belém, Fortaleza, Recife e Salvador.

Os exemplos de fortalecimento e extensão das interações também estão presentes entre Porto Alegre e o Distrito Federal, 

assim como Belém e Belo Horizonte. Esta intensificação também ocorreu em praticamente todos os fluxos de perfil 

mais regionalizado. Em suma, estes resultados mostram que os maiores movimentos de pessoas mais qualificadas 

ocorrem predominantemente nas regiões metropolitanas ou polos importantes, como se observa no oeste da região 

Sul, com destaque para o interior do Paraná e, posteriormente, Santa Catarina. Outras regiões do interior se destacam, 

casos do oeste paulista e dos arredores da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Deve-se ressaltar que os migrantes 

intermunicipais de alta escolaridade apresentaram um aumento muito expressivo no decorrer dos períodos analisados. 

O Censo Demográfico 1991 registrou apenas 389 mil pessoas, enquanto no Censo Demográfico 2010 este contingente 

passou para 1.432 mil pessoas. 

Além disso, reforçando a contribuição teórica sobre a articulação do capital humano e capital social como fatores que 

relativizam os custos das distâncias geográficas, deve-se levar em consideração o processo histórico de causação cumulativa 

essencial para a consolidação e fortalecimento das configurações das redes socioespaciais da migração. O que se observa 

é a consolidação de dinâmicas regionais, que reforçam as redes sociais entre migrantes e não migrantes de regiões de 

origem e destino mais próximas geograficamente (independentemente do capital humano, ou seja, escolaridades mais 

baixas ou altas), ao mesmo tempo em que se consolidam redes socioespaciais mais ampliadas geograficamente, onde o 

fator do capital humano se articula mais decisivamente com o capital social. Isto é, no caso de migrantes com escolaridade 

mais alta, as redes socioespaciais possibilitam o deslocamento de um considerável contingente populacional, ao longo 

de maiores distâncias geográficas, independentemente dos custos implicados diretamente. No processo de causação 
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cumulativa destas redes socioespaciais, devemos esperar a intensificação futura destes deslocamentos de longa distância 

e também entre regiões metropolitanas por migrantes de maior qualificação, pois o acúmulo de capital humano e capital 

social parece fornecer recursos formidáveis para a superação das barreiras no espaço geográfico.

6. O PADRÃO ESPACIAL DAS REDES MIGRATÓRIAS

A análise empreendida na seção anterior foi essencial para delimitar, em grandes linhas, a configuração dos fluxos 

migratórios no Brasil. No entanto, as magnitudes dos saldos e da interação entre os pares de microrregiões, realizadas 

nas seções anteriores, escondem a identificação de subsistemas específicos de migração. A análise fatorial empregada 

para a elaboração dos mapas a seguir explicita a similaridade existente no padrão de origens e destinos de fluxos e não, 

necessariamente, a maior magnitude dos mesmos. Estes podem ser considerados como campos de interação, revelando 

mais explicitamente a expressão espacial das redes de migração do país. Para ajudar a responder às questões colocadas 

inicialmente, vamos analisar os migrantes mais qualificados e os menos qualificados, a partir dos mapas das mapas de 10 

a 15. Desta forma, a análise a seguir complementa as anteriores.
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MAPA 10 - Padrão espacial das redes migratórias de baixa escolaridade (1991)
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MAPA 11 - Padrão espacial das redes migratórias de baixa escolaridade (2000)
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MAPA 12 - Padrão espacial das redes migratórias de baixa escolaridade (2010)
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MAPA 13 - Padrão espacial das redes migratórias de alta escolaridade (1991)



REDE DE PESQUISA
FORMAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO
COLETÂNEA DE PESQUISAS

106
Tendências e aspectos demográficos do 

mercado de trabalho
VOLUME I

MAPA 14 - Padrão espacial das redes migratórias de alta escolaridade (2000)
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MAPA 15 - Padrão espacial das redes migratórias de alta escolaridade (2010)

O mapa 10 revela que os destinos das principais redes espaciais de migração da população menos escolarizada são as 

regiões metropolitanas e as capitais dos estados. Desta feita, como a análise fatorial seleciona conjuntos de origens que 

têm destinos comuns (ainda que apenas o principal seja mostrado), não se limitando aos maiores volumes das trocas, 

percebem-se vários pequenos subsistemas formados por trocas de mais curta distância, no interior de praticamente todas 

as grandes regiões do país.

Este padrão se alterou no período 1995-2000 (mapa 11), pois nota-se diminuição do raio de abrangência de algumas 

redes, o que se traduziu em delimitação dos laços mais restrita ao âmbito regional. Isso ocorreu, por exemplo, na região 

Norte, onde houve enfraquecimento na configuração dos fluxos entre Roraima e Piauí, ou ainda entre o oeste do Paraná e 

Mato Grosso. Em compensação, no período de maior número registrado de migrantes intermunicipais, a rede estabelecida 

entre a RMSP e o interior do Nordeste se fortaleceu e ficou mais densa, assim como entre a primeira e a região oeste de 

São Paulo – as maiores redes observadas.
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Acompanhando o arrefecimento dos saldos e das interações, já verificados no período 2005-2010, o padrão espacial das 

redes se alterou substancialmente (mapa 12). A quantidade de origens da população de baixa escolaridade ficou mais 

restrita às proximidades das capitais, assim como diminuíram os destinos. Poucas são as redes que diversificaram o número 

de origens, como o Triângulo Mineiro e o noroeste do Paraná. Mas ainda se observam poucos fluxos de longas distâncias, 

como os procedentes do Amapá para o Distrito Federal, do Piauí com a microrregião do Rio de Janeiro, além daqueles mais 

tradicionais e persistentes, como do Nordeste para a metrópole paulista – principal área de atração para regiões pobres 

do país –, que, no entanto, se tornaram menos densos.

Em contrapartida, o padrão espacial das redes de alta escolaridade retratado no mapa 13 é bem distinto, pois há um 

número maior de origens – a maioria no interior, ainda que os destinos também sejam, preferencialmente, as regiões das 

áreas metropolitanas e das capitais. Chama atenção a abrangência espacial das redes, representada por fluxos de muito 

longa distância, como os procedentes do Acre para a RMSP, a RMRJ, o Distrito Federal e Belém; da região de Porto Velho 

para Campina Grande e João Pessoa, na Paraíba; do interior do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco para o Distrito 

Federal; de locais do Amazonas (capital e interior), regiões de Cuiabá e Campo Grande, do leste maranhense, Fortaleza 

e Salvador, para a RMRJ, que demonstra imensa diversificação das origens de longa distância; além de vários fluxos do 

interior dos estados para as regiões de capitais. Isso mostra a capacidade de atração dos grandes aglomerados urbanos 

sobre a população qualificada, rompendo grandes distâncias.

O mapa 14 mostra que o quinquênio 1995-2000 foi marcado pela redução do raio das redes espaciais da população de 

alta escolaridade, pois vários subsistemas ficaram mais restritos à escala regional. O caso mais notório são os laços da 

RMSP com o oeste (de seu próprio estado, mas também com fluxos mais distantes, como Acre e Mato Grosso). É certo que 

apareceram outras redes de longa extensão, inexistentes no período anterior, casos dos fluxos entre o sudoeste do estado 

do Rio Grande do Sul com o Acre e a microrregião de Cuiabá; também entre Rio Grande do Norte e Fernando de Noronha 

com o sul de Rondônia e região de Porto Velho, respectivamente.

Como se verificou em seções anteriores, ao contrário do arrefecimento dos saldos verificados pela população em geral, e 

de pouca escolaridade, em particular, o período 2005-2010 foi marcado pela intensificação dos fluxos da população mais 

qualificada, representada pelos mais escolarizados (mapas 7, 8 e 9). Porém, o mapa 15 revela que as redes estabelecidas 

foram caracterizadas pela redução do número de origens, que na grande maioria dos casos eram constituídas por regiões 

dos próprios estados, e raras vezes se direcionavam para destinos que não fossem suas próprias capitais ou polos regionais 

(como o oeste da Bahia, o Triângulo Mineiro, bem como o interior do Paraná e de Santa Catarina). Como interpretar este 

aparente paradoxo?

A evolução representada pelos mapas das mapas de 4 a 9 mostra os fluxos mais volumosos, nos quais prevalecem origens 

e destinos populosos, pois é fato bastante conhecido a existência de alta correlação entre tamanho populacional das 

regiões e magnitude das trocas. Por outro lado, as mapas de 10 a 15 retratam as principais redes espaciais do Brasil, nas 

quais existe reciprocidade e comunicação entre os fluxos integrantes dos subsistemas regionais (origens que interagem 
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com destinos em comum),5 não se limitando aos mais volumosos. Assim, os resultados indicam notável intensificação e 

expansão espacial dos fluxos de pessoas mais qualificadas e, ao mesmo tempo, a regionalização das redes.

Esses resultados mostram que as maiores e mais densas aglomerações urbanas do Brasil são as principais responsáveis 

tanto pela oferta quanto pela demanda de mão de obra qualificada, e ambas aumentaram e se expandiram notavelmente 

em duas décadas. Paralelamente, a regionalização das redes indica consolidação de regiões, onde provavelmente foram 

incorporados alguns dos novos requisitos locacionais, como a presença de centros de ensino e pesquisa, que sediam a 

base educacional e cultural, um mercado de trabalho profissional sofisticado, encadeamento de relações industriais que 

se articulam geograficamente, e a concentração dos recursos de pesquisa, entre outros (Diniz, 1993). Nesse sentido, a 

configuração espacial é bem delimitada ao redor das regiões metropolitanas, capitais e polos regionais importantes.

5 Neste capítulo, são mostradas apenas as principais regiões de destino, com origens em comum, porém os resultados da análise fatorial mostram que as regiões são 
comunicantes, isto é, normalmente estas mesmas origens são também os principais destinos, formando campos de interação, que constituem as redes espaciais. Para os 
períodos 1986-1991 e 1995-2000, isso fica mais claro em Rigotti (2006), cujo artigo aplica a mesma técnica, para o nível de mesorregiões.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises das seções anteriores procuraram contribuir para o debate envolvendo a evolução da distribuição espacial da 

mão de obra qualificada e das atividades econômicas, bem como as potencialidades de desenvolvimento regional. Uma 

das questões seria avaliar como o padrão migratório mais recente da mão de obra qualificada estaria respondendo às 

mudanças na distribuição espacial da atividade econômica e de grandes investimentos no território nacional.

Para responder a essa questão, vale lembrar que a escolarização da população brasileira está aumentando significativamente, 

desde meados dos anos 1990. Isso significa maior oferta de mão de obra qualificada, pois o número de concluintes do 

ensino superior tem crescido, com claro rebatimento nos fluxos migratórios dessas pessoas, como se verificou nas seções 

anteriores. 

A interação entre as regiões responsáveis pela maior oferta e demanda deste tipo de mão de obra está se fortalecendo, 

tendo se iniciado a partir das metrópoles consolidadas e ora se dirigindo para outras mais recentes, além de polos 

regionais emergentes, que atualmente competem com as capitais – a exemplo do oeste de São Paulo, oeste da região Sul, 

Triângulo Mineiro, Oeste Baiano, Distrito Federal e Goiânia. Como estes movimentos tendem a acompanhar as áreas de 

maior dinamismo econômico do país, pode-se dizer que este ruma em direção oeste do Brasil, em boa parte no Cerrado. 

Este fato, por si só, atesta a necessidade de atenção quanto aos desafios colocados pelo desenvolvimento sustentável, 

como a rápida redução da cobertura vegetal nativa, por exemplo. 

Também se observou incremento das trocas de pessoas mais qualificadas entre as capitais situadas na parte mais antiga de 

ocupação do território brasileiro, em todo o litoral, de norte a sul, mas com clara centralidade das regiões metropolitanas 

de São Paulo e Rio de Janeiro, que inclusive se comunicam cada vez mais entre si, e secundariamente com Brasília. 

Levando em conta os fluxos do litoral e do imenso triângulo São Paulo-Rio de Janeiro-Distrito Federal, o incremento das 

trocas coincide não apenas com o peso que o setor de serviços possui nestas áreas, mas também com a localização de 

importantes atividades econômicas em expansão, como a exploração de petróleo e gás.

Estes resultados corroboram a hipótese de que, mesmo concentrada nas grandes aglomerações urbanas, a mão de obra 

qualificada acompanha o rearranjo espacial das atividades econômicas.

Outra questão que se coloca procura avaliar se o padrão concentrado da distribuição espacial de mão de obra qualificada 

no Brasil poderia ser considerado um entrave significativo para o crescimento das atividades econômicas de maior valor 

agregado nas regiões do interior do país.

Durante os períodos analisados, a tendência de regionalização das redes espaciais formadas pelo intercâmbio de pessoas 

de alta qualificação fica clara, por exemplo, ao se verificar que a influência da Região Metropolitana de São Paulo é muito 

mais seletiva do que aquela que envolve os fluxos de baixa escolaridade. As redes da população de alta escolaridade, 

quando não envolvem os laços entre as grandes regiões metropolitanas, se formam em lugares específicos, demandantes 

de mão de obra qualificada, como o Oeste da Bahia, o Triângulo Mineiro, e o oeste da região Sul do país, no interior do 

Paraná, principalmente, e também de Santa Catarina. Portanto, tudo indica que o padrão concentrado da distribuição 

espacial de mão de obra qualificada no Brasil não pode ser considerado um entrave significativo para o crescimento das 

atividades econômicas de maior valor agregado, em algumas regiões do interior do país. De fato, estas são altamente 
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especializadas, como as áreas de agricultura mecanizada e intensiva em capital, que alimentam uma ampla cadeia 

relacionada ao agronegócio. 

Mas a grande maioria das regiões do interior do Brasil não apresenta laços suficientemente fortes para a formação de 

redes de pessoas altamente qualificadas, que atendam as atividades econômicas de maior valor agregado, por sua vez 

demandantes de um capital social preestabelecido. Nesse sentido, os mapas das redes de pessoas de alta escolaridade 

parecem apontar para o imenso desafio de se incluir aos ramos mais sofisticados da economia aquelas regiões situadas 

além de uma ampla faixa territorial, variável em extensão e limitada a oeste pelo eixo Distrito Federal-Goiânia, que 

contorna o litoral brasileiro do Nordeste – onde se localizam suas capitais – até o Sul do país. Portanto, para além das 

antigas desigualdades regionais Norte-Sul, o mapa contemporâneo das interações e redes de mão de obra qualificada 

aponta para um divisor Leste-Oeste, que separa os espaços articulados pelas ciências e mudanças tecnológicas daqueles 

espaços caracterizados pelas atividades tradicionais. 
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APÊNDICE

Apêndice metodológico

A seguir, descreve-se a metodologia que deverá ser utilizada para a análise espacial dos fluxos populacionais no Brasil. 

Uma primeira questão diz respeito à necessidade de se escolherem unidades espaciais adequadas, que representem tanto 

a diversidade socioeconômica quanto a interação espacial e a consistência interna regional. Nesse sentido, optou-se por 

trabalhar com as 558 microrregiões do país, pelos seguintes motivos: o nível municipal seria excessivamente detalhado e 

dificultaria a visão global dos fluxos, uma vez que as migrações se dão, em grande parte, entre municípios muito próximos; 

as microrregiões são identificadas por indicadores da estrutura da produção e pela interação espacial dos municípios que 

a integram, identificando a estrutura geográfica de cada espaço microrregional em um contexto mais amplo. 
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Fonte de dados e tratamento da informação sobre fluxos populacionais

A principal fonte de informações será constituída pelos microdados das amostras dos censos demográficos de 1991, 2000 e 

2010, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A disponibilidade das informações de data 

fixa6 por municípios, nos censos demográficos de 1991, 2000 e 2010, oferece a possibilidade de se averiguar o papel das 

migrações sobre o (de)crescimento demográfico até o nível municipal, a partir dos fluxos líquidos  de migração entre pares de 

unidades. Neste trabalho, foram calculados e mapeados os saldos migratórios entre todos os pares de microrregiões do país, 

referentes aos períodos 1986-1991, 1995-2000 e 2005-2010. Este mapeamento tem por finalidade uma análise exploratória 

de um período de transição do padrão espacial dos fluxos populacionais no Brasil até o momento atual.

No entanto, um saldo migratório pequeno ou nulo não significa ausência de trocas entre lugares, bastando haver 

semelhança entre as magnitudes de imigrantes e emigrantes para que isso ocorra. Todavia, para a análise de redes 

espaciais de migração, o volume dessas trocas é até mais importante, por explicitar a força do relacionamento entre 

os lugares. Por isso, além dos mapas de saldos líquidos, também serão incorporados mapas de migração bruta ou de 

interação, isto é, o total de migrantes (imigrantes mais emigrantes)7 envolvidos na trocas entre pares de microrregiões. 

Com isto, espera-se obter evidências da (des)concentração espacial da população e identificar a estrutura espacial da rede 

de migrações no Brasil.

A análise fatorial para o estudo da estrutura espacial dos fluxos populacionais

Com a finalidade de se averiguar a existência de padrões espaciais nos fluxos de população, a análise fatorial foi 

empregada. As aplicações pioneiras da análise fatorial para a identificação da estrutura espacial das migrações não são 

recentes (a esse respeito, ver, por exemplo, Clayton, 1977a, 1977b e 1982).

Quando se trata de uma matriz de interação, como nos fluxos migratórios, há duas formas de organizar os dados. No 

primeiro caso, as colunas referem-se às características das entidades, que por sua vez são dispostas nas linhas (R-Mode). 

A transposta desta matriz seria um tratamento na forma Q-Mode.8 A matriz origem-destino é um caso particular, no qual 

as colunas referem-se aos destinos e as linhas às origens (ou vice-versa) – caso empregado neste estudo.

Cada lugar (microrregião) pode apresentar dois papéis distintos no sistema migratório: as cargas identificam os destinos 

que têm origens comuns e os scores indicam as origens que são altamente relacionadas com aqueles destinos. Portanto, os 

fatores identificam um grupo de destinos principais, que recebem seus imigrantes de origens similares. Em um dado fator, 

os scores identificam a associação relativa das origens com o grupo de destinos previamente delimitados.

As cargas e os scores mapeados revelarão distintos padrões de relações funcionais. Contudo, decisões arbitrárias precisaram 

ser tomadas, a fim de que se selecionem apenas as principais origens e destinos (a redução dos dados é, a propósito, um 

6 A expressão data fixa refere-se ao município de residência cinco anos antes da data do recenseamento. Trata-se, portanto, de técnica de mensuração direta das migra-
ções. Vale lembrar que este conceito difere daquele expresso pela expressão última etapa, que se refere ao cruzamento das variáveis tempo de residência no município 
e último município de residência, que não será utilizado neste trabalho (Ver Carvalho e Rigotti, 1998).
7 De fato, trata-se do total de pessoas que realizaram migração no quinquênio de referência e sobreviveram até o final do período. Portanto, não se refere ao total de 
fluxos migratórios, uma vez que há pessoas que realizaram mais de uma etapa migratória, e também estão excluídos aqueles migrantes que faleceram no quinquênio.
8 Ver Rummel (1970), capítulo 8, para uma descrição detalhada destas formas de tratamento dos dados em análise fatorial.
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dos principais resultados da análise fatorial). Várias regras de decisões foram gradativamente incorporadas pela literatura 

especializada, especialmente no campo da psicologia. Rummel (1970), por exemplo, sugere a utilização apenas das 

cargas maiores do que 0,5, e do maior score de cada fator. Um procedimento comum é considerar apenas o grupo (ou 

fator) no qual uma dada variável apresenta a maior carga.9 Neste trabalho, optamos por uma rotação oblíqua dos fatores, 

nesse caso pelo método Promax:10 “A matriz padrão é melhor para determinar os clusters de variáveis definidas pelos 

fatores oblíquos (…) A matriz padrão, portanto, define a configuração da estrutura simples e é básica para interpretar 

substantivamente a rotação oblíqua” (Rummel, 1970, p. 399, tradução nossa).11 

Rummel (1970) demonstrou que a rotação dos fatores iniciais maximiza o ajuste relativo a cada cluster de variáveis (no 

caso, destinos no procedimento R-Mode, aqui utilizado), quando a estrutura simples é empregada. Como Carvalho (2009) 

ponderou, aplicada à matriz de interação origem x destino, a análise fatorial explora a similaridade existente no padrão de 

fluxos, identificando subsistemas migratórios. Neste trabalho, a aplicação da análise fatorial teve o objetivo precípuo de 

identificar de maneira exploratória os principais subsistemas, que foram considerados como expressão espacial das redes 

de migração do país.

9 Ver, por exemplo, os trabalhos de Cristhopher Clayton citados nas referências.
10 Uma descrição e análise didática do uso da análise fatorial de ordem superior, incluindo rotação oblíqua dos fatores, pode ser encontrada em Carvalho (2009). 
11 No original: “The pattern matrix is best for determining the clusters of variables defined by oblique factors (...) The pattern matrix, therefore, defines the simple 
structure configuration and is basic for substantively interpreting the oblique rotation”. 
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